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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. SERVIDOR PÚBLICO 
DISTRITAL. ACUMULAÇÃO LÍCITA DE CARGOS PÚBLICOS. 
REMUNERAÇÃO ACIMA DO TETO CONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, no 
sentido de que tratando-se de acumulação lícita de cargos públicos é 
possível a percepção de remuneração acima do teto constitucional, devendo 
os cargos serem considerados isoladamente para este fim.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 16 de março de 2017 (Data do Julgamento)
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, 

fundamentada em jurisprudência consolidada nesta Corte Superior. 

Sustenta o Agravante, em síntese, existir divergência 

jurisprudencial sobre o tema no âmbito desta Corte, bem como a existência 

de repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.

Aduz, ainda, que "(a) Lei n° 8.112/90, por sua vez, no art. 42, 

dando cumprimento ao art. 37, XI, da Constituição Federal, fixou teto 

máximo de remuneração, cuidando de excluir, do referido teto, tão-somente 

as vantagens de seu art. 61, I a VII, entre as quais não se enquadra o caso 

do Recorrido".

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 249/252e.

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese, existir divergência 

jurisprudencial sobre o tema no âmbito desta Corte, bem como a existência 

de repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.

Aduz, ainda, que "(a) Lei n° 8.112/90, por sua vez, no art. 42, 

dando cumprimento ao art. 37, XI, da Constituição Federal, fixou teto 

máximo de remuneração, cuidando de excluir, do referido teto, tão-somente 

as vantagens de seu art. 61, I a VII, entre as quais não se enquadra o caso 

do Recorrido".

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Verifico que a decisão recorrida está em consonância com a 

orientação desta Corte, segundo a qual tratando-se de acumulação lícita de 

cargos públicos é possível a percepção de remuneração acima do teto 

constitucional, devendo os cargos serem considerados isoladamente para 

este fim.

Nesse sentido:
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
QUESTÃO DE ORDEM. MATÉRIA SUBMETIDA AO CRIVO 
DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMULAÇÃO DE CARGOS PERMITIDA 
CONSTITUCIONALMENTE. CARGOS CONSIDERADOS, 
ISOLADAMENTE, PARA APLICAÇÃO DO TETO 
REMUNERATÓRIO.
1. "Tratando-se de cumulação legítima de cargos, a 
remuneração do servidor público não se submete ao teto 
constitucional, devendo os cargos, para este fim, ser 
considerados isoladamente". (Precedentes: AgRg no RMS 
33.100/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe 15/05/2013 e 
RMS 38.682/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 
05/11/2012).
2. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.
(RMS 33.171/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2016, DJe 
04/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. CUMULAÇÃO 
LEGÍTIMA. CARGOS CONSIDERADOS ISOLADAMENTE 
PARA A INCIDÊNCIA DO TETO CONSTITUCIONAL 
REMUNERATÓRIO.
1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que 
em se tratando de cumulação legítima de cargos, a 
remuneração do servidor público não se submete ao teto 
constitucional, devendo os cargos, para este fim, ser 
considerados isoladamente. Precedentes: AgRg no RMS 
32.917/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 30/3/2015; RMS 40.895/TO, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 26/9/2014; AgRg no AgRg 
no RMS 33.100/DF, Rel.
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 15/5/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 45.937/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
17/11/2015).

Ademais, ao contrário do que assevera o Agravante, a 

repercussão geral reconhecida pelo STF diz respeito à incidência de teto 

remuneratório constitucional sobre acumulação de proventos e pensões 

(TEMA 359) e sobre parcelas de aposentadorias percebidas 

cumulativamente (TEMA 377), face à Emenda Constitucional n. 41/03, e não 
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ao caso dos autos, conforme as seguintes ementas:

TETO REMUNERATÓRIO – INCIDÊNCIA SOBRE O 
MONTANTE DECORRENTE DA ACUMULAÇÃO DE 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO – 
ARTIGO 37, INCISO XI, DA CARTA FEDERAL E ARTIGOS 
8º E 9º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41/2003. Possui 
repercussão geral a controvérsia sobre a possibilidade de, 
ante o mesmo credor, existir a distinção do que recebido, para 
efeito do teto remuneratório, presentes as rubricas proventos e 
pensão, a teor do artigo 37, inciso XI, da Carta da República e 
dos artigos 8º e 9º da Emenda Constitucional nº 41/2003.
(RE 602584 RG, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado 
em 16/12/2010, DJe-038 DIVULG 24-02-2011 PUBLIC 
25-02-2011 EMENT VOL-02471-01 PP-00285 RDECTRAB v. 
18, n. 201, 2011, p. 248-251 LEXSTF v. 33, n. 387, 2011, p. 
190-193)

TETO CONSTITUCIONAL - PARCELAS PERCEBIDAS 
CUMULATIVAMENTE -- AFASTAMENTO NA ORIGEM - 
ALCANCE DO ARTIGO 37, INCISO XI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL NA REDAÇÃO ANTERIOR E NA POSTERIOR À 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41/03 - RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO - REPERCUSSÃO GERAL 
CONFIGURADA. Possui repercussão geral a controvérsia 
acerca da aplicabilidade do teto remuneratório estabelecido no 
artigo 37, inciso XI, da Carta Federal, com a redação conferida 
pela Emenda Constitucional nº 41/03, sobre as parcelas de 
aposentadorias percebidas cumulativamente.
(RE 612975 RG, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado 
em 24/03/2011, DJe-076 DIVULG 25-04-2011 PUBLIC 
26-04-2011 EMENT VOL-02508-01 PP-00116 RDECTRAB v. 
18, n. 209, 2011, p. 20-24 )

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Números Origem:  20100020192388  20100020192388RED

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CHRISTÓVÃO TRIGUEIRO GADELHA 
ADVOGADA : MARIA APARECIDA GUIMARÃES SANTOS E OUTRO(S) - DF014192 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Teto Salarial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CHRISTÓVÃO TRIGUEIRO GADELHA 
ADVOGADA : MARIA APARECIDA GUIMARÃES SANTOS E OUTRO(S) - DF014192 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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